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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL, VEICULAR
E  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  CRIME
PERMANENTE.  LIMITES  COGNITIVOS  DO  RESP.
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1.  O  recurso  especial  não  se  presta  ao  exame  de
suposta  violação  a  dispositivos  constitucionais,  por
possuir fundamentação vinculada à legislação federal
infraconstitucional.
2. As buscas pessoal e veicular foram legítimas, pois
amparadas  em  fundadas  suspeitas  objetivamente
delineadas  (visualização  de  objeto  assemelhado  a
arma  de  fogo  na  cintura  do  recorrente,  com
desobediência ao sinal de parada da polícia e tentativa
de ocultação de materiais), nos termos dos arts. 240,
§§ 1º e 2º, e 244 do CPP.
3.  O  ingresso  domiciliar  sem  mandado  mostrou-se
válido diante de fundadas razões de flagrante delito e
da natureza permanente dos crimes, em consonância
com a tese firmada no Tema n. 280, de repercussão
geral (RE n. 603.616/RO).
4.  A  alegação  de  ilicitude  das  provas  e  de  sua
derivação não prospera,  porque as  diligências  foram
precedidas  de  justa  causa  reconhecida  pelas
instâncias ordinárias.
5. A desconstituição das premissas fáticas fixadas pelo
Tribunal  local  demandaria  revolvimento  do  acervo
probatório, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula n. 7 do STJ.
6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  20/08/2026 a  26/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Og Fernandes. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  FELIPE  MATEUS  DE

FARIA contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS assim ementado (fl. 503):

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  DE  DROGAS,  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E POSSE
ILEGAL LDE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA
-  PRELIMINAR  DE  ILEGALIDADE  DA  BUSCA  PESSOAL  -
PRESENÇA  DE  FUNDADAS  SUSPEITAS  -  REJEIÇÃO  -
PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO  -  REJEIÇÃO  -
CRIME PERMANENTE - FUNDADAS SUSPEITAS - SITUAÇÃO
DE FLAGRÂNCIA  EVIDENCIADA - MÉRITO - ABSOLVIÇÃO -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEVIDAMENTE COMPROVADAS - REVOGAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA  -  INVIABILIDADE  -  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  312 DO  CPP  -  RESTITUIÇÃO  DOS
BENS  APREENDIDOS  -  INVIABILIDADE  -  ISENÇÃO  DAS
CUSTAS - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
- É lícita a busca pessoal precedida de fundada suspeita acerca
da ocorrência de crime. Diante da justa causa para abordagem,
inexiste  ilegalidade  no  ato  dos  policiais  que  resultou  na
apreensão de objetos ilícitos. 
- O estado de flagrância dispensa a apresentação de mandado
judicial,  nos  termos  do  artigo  5º,  inciso  XI,  da  Constituição
Federal,  e  sendo  os  delitos  em  tela  crimes  de  natureza
permanente,  cuja  consumação  se  prolonga  no  tempo,  não  há
nulidade  na  ação  dos  policiais  que,  diante  da  presença  de
indícios da prática do crime, adentraram em domicílio particular
sem mandado de busca e apreensão. 
- Revelando-se robusto o acervo probatório produzido no sentido
de  demonstrar  que  o  réu,  efetivamente,  praticou  as  condutas
tipificadas no art. 33 da Lei 11.343/06, art. 14 e art. 16, §1º, inciso
IV, da Lei 10.826/03, não é possível a sua absolvição. 
- Persistindo os motivos ensejadores da prisão preventiva, não
há que se cogitar a sua revogação. 
-  Se  restou  devidamente  comprovado  nos  autos  que  os  bens
apreendidos foram utilizados na prática do crime de tráfico ilícito
de drogas, será decretado seu perdimento em favor da União,
após o trânsito em julgado da sentença, nos termos do artigo 91,
inciso II, alínea "a" do Código Penal. 
-  Se  a  origem  lícita  do  valor  apreendido  em  poder  daquele
sabidamente  traficante  de  drogas  não  restou  suficientemente
demonstrada, inviável a sua restituição. 
- O art. 10, II da Lei Estadual 14.939/03, que previa a isenção do
pagamento das custas, foi declarado inconstitucional pelo Órgão
Especial  deste  Tribunal  de  Justiça,  A  matéria,  atualmente,  é
regulada  pelo  art.  98 do  CPC,  aplicado  subsidiariamente,  que
apenas  prevê  a  suspensão  do  pagamento  das  custas
processuais,  benefício  cujo  exame acerca  da  concessão  deve
ficar a cargo do juízo da execução.
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Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 10

anos e 6 meses de reclusão, no regime fechado, e de pagamento de 570 dias-

multa, pela suposta prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33,

caput, da Lei n. 11.343/2006), porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art.

14  da  Lei  n.  10.826/2003)  e  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  com  numeração

suprimida (art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 10.826/2003). 

No  recurso  de  apelação,  a  defesa  alegou  a  nulidade  das  provas

obtidas mediante busca veicular e domiciliar desprovidas de justa causa e pediu,

sem  êxito,  a  absolvição  do  recorrente  por  insuficiência  de  provas  quanto  à

materialidade dos delitos e autoria que lhe é atribuída. 

Neste recurso especial, a defesa alega que o acórdão do Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais contrariou o disposto nos arts. 157, 244, 310,

I, e 386, II, IV e V, do Código de Processo Penal e pede a admissão do recurso,

com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição de República. 

Sustenta, igualmente, ofensa ao art. 5º, XI, da Constituição Federal e

invoca a teoria dos frutos da árvore envenenada. 

Defende  que  a  condenação  está  subsidiada  em prova  derivada  de

buscas veicular e domiciliar ilícitas. 

Assevera  que  os  policiais  militares  inicialmente  declararam  ter

encontrado uma arma na cintura do recorrente, mas, após assistirem ao vídeo da

abordagem, passaram a afirmar que o armamento foi encontrado no interior do

veículo, o que comprometeria a legitimidade da abordagem e do ingresso em seu

domicílio,  na  ausência  de  flagrante  delito,  consentimento  livre  ou  mandado

judicial que autorizasse a medida. 

Cita  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo

Tribunal Federal que corroboram a tese de que vagas suspeitas não autorizam a

quebra da garantia de proteção do domicílio. 

Ao final, pede o provimento do recurso para reformar o acórdão local e

absolver o recorrente, por ausência de prova lícita que ampare a condenação. 

O recurso especial foi admitido na origem (fls. 633-636). 

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso

especial (fls. 643-645). 

É o relatório.
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VOTO

Tenho que a irresignação não merece acolhida. 

Inicialmente, quanto à aventada violação ao art. 5º, XI, da Constituição

Federal, entende o Superior Tribunal de Justiça que o recurso especial – por

possuir fundamentação vinculada e destinado à uniformização interpretativa da

legislação  federal  – não  se  presta  à  análise  de  eventual  violação  a

dispositivo e/ou princípio de natureza constitucional.

Assim, no caso, da apontada violação aos arts. 5º, XXXIX, e 93, IX, da

Constituição  Federal  não  se  deve  conhecer,  ainda  que  para  fins  de

prequestionamento, sob pena de inobservância ao princípio da parametricidade e

de  usurpação  à  competência  estabelecida  pelo  constituinte  originário  ao

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta Magna (EDcl no

AgRg no AREsp n.  2.833.418/PR, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta

Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 3/3/2026).

O recorrente aponta, ademais, malferimento aos arts. 157, 244, 310, I,

e 386, II, IV e V, do Código de Processo Penal.

Quanto ao mais, é certo que as buscas pessoal e domiciliar têm seus

contornos  estabelecidos  pela  legislação  e  pela  jurisprudência  dos  Tribunais

Superiores.  Os  arts.  240,  §§  1º  e  2º,  e  244,  do  Código  de  Processo  Penal

dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção. 
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 
Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
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constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

Quanto à busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do RE n. 603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca

domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte

tese (Tema n. 280 do STF, de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse  ínterim,  nota-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  vem

propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara

exceção  ao  direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou

desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação

judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o Acórdão: Alexandre de Moraes, Primeira Turma,

julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 509-510, grifei):

No  caso  em  tela,  tem-se  que  os  policiais,  durante  o
patrulhamento de rotina, visualizaram o acusado guardar uma
arma de fogo na cintura e embarcar no veículo, razão pela
qual  iniciaram o acompanhamento,  conseguindo abordá-lo
nas imediações. 
Destaque-se,  neste  ponto,  que  o  réu,  antes  de  sair  do
automóvel,  tentou  esconder  os  materiais  ilícitos  que
estavam em sua posse. 
Da busca supramencionada, restaram apreendidos 01 (um)
tablete de maconha e 01 (um) revólver, marca Rossi, número
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de série J111591, calibre .38", modificado para calibre .357",
municiado  com  06  (seis)  cartuchos  intactos,  calibre  .38",
marca CBC. 
Dito isso, tem-se que a abordagem não ocorreu por infundados
motivos, já que, da análise dos autos, e principalmente da oitiva
das  testemunhas  em  sede  de  audiência  de  instrução  e
julgamento,  é  possível  perceber  que a  abordagem pessoal  se
deu por fundadas razões. 
[...]
Pelos  elementos  colhidos  nos  autos  verifica-se  que  a
diligência  policial  no  domicílio  do  réu  só  ocorreu  após  a
apreensão de 01 (um) tablete de maconha e 01 (um) revólver,
marca  Rossi,  número  de  série  J111591,  calibre  .38",
modificado  para  calibre  .357",  municiado  com  06  (seis)
cartuchos intactos, calibre .38", marca CBC.
O apelante foi preso em flagrante delito, hipótese que torna
dispensável o mandado de busca e apreensão. 
Ora,  havendo  suspeita  da  prática  delitiva,  é  dever  dos
policiais procederem-se à busca no local, não sendo exigível
a prévia apresentação do mandado de busca e apreensão.
melhor  dizendo,  o  estado  de  flagrância  dispensa  a
apresentação de mandado judicial. 
Destarte, os crimes em tela são delitos de natureza permanente,
motivo pelo qual não se faz necessário o mandado de busca e
apreensão para adentrar na residência ou no local de trabalho,
se neles estiver ocorrendo a situação de flagrância. 

Verifica-se, da leitura do acórdão recorrido, que as buscas veicular e

domiciliar  foram precedidas de fundadas razões,  conforme reconhecido pelas

instâncias ordinárias a partir da análise do conjunto probatório. 

Consta que policiais militares, durante patrulhamento, visualizaram o

réu  sair  de  residência  e  guardar  objeto  assemelhado  à  arma  na  cintura,

embarcando  no  veículo.  Na  mesma  oportunidade,  o  recorrente

desobedeceu  sinal  de  parada  e  tentou  ocultar  algo,  circunstâncias  que

legitimaram a busca no carro.

A busca veicular resultou na apreensão de um tablete de maconha e

de um revólver calibre .38 modificado, municiado. Em seguida, já caracterizado o

flagrante, os agentes dirigiram-se à residência próxima – de onde o acusado saiu

anteriormente  –,  momento  em que a  companheira  do  réu  confirmou que  ele

morava no local. 

Acompanhados  dela,  localizaram  no  guarda-roupa  5  tabletes  de

maconha, 1 revólver calibre .32 com numeração suprimida, 50 munições de 9

mm e dinheiro, tendo o réu admitido a propriedade das armas e munições.
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A propósito, citam-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal

Federal:

Direito Processual Penal. Agravo Regimental no Habeas Corpus.
Busca pessoal  e veicular.  Legalidade da medida.  Reexame de
fatos e provas: inviabilidade. Pedido de trancamento de inquérito
policial.  Excepcionalidade não verificada. Ilegalidade manifesta:
inocorrência.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual  se  denegou  a  ordem  no habeas  corpus impetrado  no
Supremo Tribunal Federal, voltado contra acórdão pelo qual a 5ª
Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  negou  provimento  ao
agravo  regimental  no habeas  corpus.  A  defesa  busca  o
trancamento do inquérito policial,  com fundamento em alegada
nulidade  das  provas  obtidas  mediante  buscas  pessoal  e  em
veículo de terceiro reputadas ilegais.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há ilegalidade
na  busca  pessoal  e  veicular  realizadas  e  (ii)  assentar  se  é
possível o trancamento de inquérito policial pela via do habeas
corpus.
III. Razões de decidir
3. No caso concreto, a busca realizada pelos policiais se deu
em  contexto  de  operação  de  patrulhamento  ostensivo,
sobretudo em razão da abordagem ao condutor de veículo
de  luxo,  de  propriedade  distinta,  sendo  encontrada  no
interior  do  veículo  uma  mochila  com  uma  pistola  calibre
.9mm, com numeração suprimida.
4.  Para  alcançar  conclusão  diversa  quanto  à  regularidade  da
busca efetuada,  seria  necessário  o  reexame do acervo  fático-
probatório,  incabível  na  via  estreita  do habeas  corpus.
Precedentes.
5. O trancamento da ação penal ou de inquérito policial pela via
do habeas  corpus somente  é  admitido  diante  de  situações
excepcionais, não verificadas no caso concreto. Precedentes.
6. Esta Suprema Corte assentou que ”a ação de ‘habeas corpus’
constitui remédio processual inadequado, quando ajuizada com o
objetivo (a) de promover a análise da prova penal, (b) de efetuar
o reexame do conjunto probatório regularmente produzido, (c) de
provocar a reapreciação da matéria de fato e (d) de proceder à
revalorização  dos  elementos  instrutórios  coligidos  no  processo
penal de conhecimento.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Jurisprudência relevante citada: HC nº 212.682-AgR/SP, Rel. Min.
Rosa Weber, Primeira Turma, j. 11/04/2022; HC nº 213.895-AgR/
GO, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, j.  13/02/2023; HC
nº  207.269-AgR/MT,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Segunda
Turma,  j.  02/05/2022; HC nº  208.595-AgR/PE,  Rel.  Min.  Rosa
Weber,  Primeira Turma,  j.  18/12/2021; HC nº  215.802-AgR/SP,
Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Primeira  Turma,  j.  27/06/2022, p.
29/06/2022; HC nº  118.912-AgR/SP,  Rel.  Min.  Celso de Mello,
Segunda Turma, j. 17/12/2013.
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(HC n. 241.964-AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda
Turma, julgado em 19/5/2025, DJe de 30/5/2025 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  PACIENTE
CONDENADO  PELA  PRÁTICA  DOS  DELITOS  DE  TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS, POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO E POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA.  ABORDAGEM  E  PRISÃO  EM  FLAGRANTE
REALIZADAS POR AGENTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL.
CONSTITUCIONALIDADE  E  LEGALIDADE.  PRESENÇA  DE
JUSTA CAUSA PARA O ATO. ATUAÇÃO EM SINTONIA COM A
TESE  FIXADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  (RE)  603.616/RO  JULGADO
SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 280).
INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE NO
CASO.  CIRCUNSTÂNCIAS  EVIDENCIADORAS  DA
DEDICAÇÃO DO PACIENTE AO TRÁFICO. INOCORRÊNCIA DE
BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado pela prática dos crimes de tráfico ilícito de
drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006), posse de arma de fogo de
uso  permitido  e  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida (arts. 12 e 16, § 1º, I, da Lei n. 10.826/2003).
II. Questões em discussão
2. Saber se é inconstitucional e/ou ilegal a abordagem e a prisão
em flagrante realizadas por agentes da Guarda Civil Municipal.
3.  Saber  se  havia  fundadas  razões  (justa  causa)  para  a
abordagem em via pública e o posterior  ingresso dos agentes
públicos na residência do paciente.
4. Saber se é possível, no caso, a aplicação da causa especial
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
III. Razões de decidir
5.  No  julgamento  do  Agravo  Regimental  no  Recurso
Extraordinário  (RE)  1.468.558/SP,  da  relatoria  do  Ministro
Alexandre de Moraes, com a minha divergência, a maioria dos
Ministros  integrantes  da  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal
Federal  decidiu que não há ilegalidade na busca pessoal  e/ou
nas  diligências  de  averiguação  realizadas  pelas  guardas
municipais em situações em que houver fundadas razões (justa
causa) para tanto.
6.  Até  que  eventualmente  sobrevenha  novo  pronunciamento
deste Tribunal que seja consentâneo ao que defendi no referido
RE 1.468.558/SP, adiro a esse entendimento fixado pela Primeira
Turma, em estrita observância ao art. 926, caput, e ao art. 927, V,
ambos do Código do Processo Civil, que acentuam o princípio da
colegialidade,  e  considero  legítima  a  atuação  dos  agentes
municipais que executaram a prisão em flagrante do acusado.
7. É  de  se  considerar  legítima  a  atuação  dos  guardas
municipais,  pois,  ao  abordarem  o  automóvel  nas
circunstâncias descritas nos autos e depois de procederem
às revistas pessoal e veicular, lograram encontrar, debaixo
do banco do veículo, uma arma de fogo com a numeração
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suprimida  e  diversas  munições  de  uso  permitido.  Essas
informações  constituem elementos  mínimos  a  caracterizar
fundadas  razões  (justa  causa)  para  legitimar  o  posterior
ingresso  dos  agentes  públicos  na  residência  do  paciente,
local onde conseguiram apreender 17 tijolos de maconha, com
peso  liquido  de  11,11kg;  3  porções  de  maconha,  pesando
181,10g; e 2 tijolos de cocaína, com peso liquido de 1,45kg.
8. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar,
no caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
603.616/RO, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado
sob a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280).
9.  A  conclusão  da  dedicação  do  paciente  ao  tráfico  ilícito  de
drogas  não  foi  baseada  somente  em  razão  da  quantidade  e
variedade  das  drogas  apreendidas,  mas  também  por  outros
elementos  concretos  constantes  dos  autos  e  devidamente
expostos  na  decisão  ora  impugnada,  os  quais,  na  minha
compreensão,  destoam  daqueles  que  normalmente  são
verificados quando a traficância  é  praticada pela  primeira  vez,
sem  maiores  planejamentos.  De  fato,  essas  circunstâncias
demonstram a dedicação do acusado à prática do tráfico, o que
afasta  a  possibilidade  de  incidência  da  causa  especial  de
redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006.
10.  Trata-se  de  hipótese  diversa  daquela  versada no  Recurso
Extraordinário  com Agravo  (ARE)  666.334/RG,  da  relatoria  do
Ministro  Gilmar  Mendes,  no  qual  o  Supremo  Tribunal  Federal
passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de
droga  “tanto  na  primeira  fase  de  fixação  da  pena,  como
circunstância  judicial  desfavorável,  quanto  na  terceira,  para
modular a aplicação da causa especial  de diminuição de pena
prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006”  (Tema  712  da
Repercussão Geral).
IV. Dispositivo
11. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  238.400-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024 – grifei.)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO.  BUSCA  PESSOAL.  BUSCA  DOMICILIAR.
CONSENTIMENTO  DO  MORADOR.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pela  defesa  contra  decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor  de  paciente  condenado  por  crime  relacionado  ao  tráfico
ilícito de drogas, rejeitando a concessão de ordem de ofício por
inexistência de ilegalidade flagrante.
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II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se é cabível o uso
do  habeas  corpus  como  sucedâneo  de  recurso  próprio,  com
possibilidade  de  concessão  de  ordem  de  ofício  em  caso  de
flagrante ilegalidade;
(ii) saber se a busca pessoal realizada em via pública, fundada
em nervosismo do paciente e volume sob as vestes assemelhado
a arma de fogo, configura ausência de justa causa e nulidade da
prova;  (iii)  saber  se  a  consulta  policial  aos  antecedentes  do
paciente,  supostamente  protegidos  por  reabilitação  criminal,
constitui  vício  apto  a  macular  a  abordagem  e  as  provas
subsequentes; e (iv) saber se o ingresso domiciliar, precedido de
notícia de envolvimento do paciente com o tráfico na região e de
autorização  expressa  registrada  em  vídeo,  é  inválido  por
ausência de justa causa e por vício de consentimento, ensejando
nulidade das provas e absolvição.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça  é  firme no
sentido  de  que  não  é  cabível  habeas  corpus  substitutivo  de
recurso próprio, nos termos do  art. 105, II, a, e III, da CF/1988,
admitindo-se, todavia, a concessão da ordem de ofício apenas
diante de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, o
que não se verifica na hipótese.
4. A abordagem e a busca pessoal mostraram-se legítimas,
pois os policiais, em patrulhamento de rotina, visualizaram o
paciente  com  volume  na  cintura  assemelhado  a  arma  e
comportamento  de  nervosismo  ao  avistar  a  equipe,
circunstâncias objetivas que configuram fundada suspeita,
afastando a alegada nulidade da diligência e das provas daí
decorrentes.
5.  A  consulta  aos  antecedentes  do  paciente,  realizada  na
sequência da abordagem, é considerada parte do procedimento
policial  de  conferência  de  dados  e  de  eventual  existência  de
pendências judiciais ou extrajudiciais, não configurando "caça" a
antecedentes criminais, sobretudo porque os registros apontados
não eram antigos nem haviam sido alcançados por reabilitação
criminal.
6. No que concerne à alegada violação de domicílio, o acórdão
de  origem  assentou  que  os  policiais  tinham  notícia  de
envolvimento do paciente com o tráfico na localidade, constando
registro  de  que  seria  um  dos  "patrões"  do  tráfico,  e  que  o
ingresso na residência  ocorreu mediante  autorização expressa
do  morador,  registrada  em  vídeo,  sem  qualquer  indício  de
coação, ameaça ou falta de voluntariedade.
7. A pretensão defensiva demanda reexame do conjunto fático-
probatório para infirmar as conclusões das instâncias ordinárias
sobre  a  existência  de  fundada  suspeita  para  a  abordagem,  a
inexistência  de  vício  no  consentimento  para  o  ingresso  em
domicílio e a situação de flagrante delito, o que é incompatível
com a via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantida  a  decisão  que  não  conheceu  do  habeas  corpus  e
rejeitou a concessão de ordem de ofício.
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Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de
recurso próprio,  admitindo-se a  concessão de ordem de ofício
apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou
teratologia.
2. A presença de volume sob as vestes, aparentando arma de
fogo,  somada  ao  nervosismo  do  abordado  ao  avistar  a
polícia, constitui fundada suspeita idônea a legitimar a busca
pessoal, não havendo nulidade das provas dela decorrentes.
3.  O  ingresso  domiciliar  em  contexto  de  crime  permanente  é
válido  quando  respaldado  por  fundadas  razões  acerca  de
situação  de  flagrante  delito  e  por  autorização  expressa  e
voluntária do morador, inclusive registrada em vídeo, afastando-
se a alegação de violação de domicílio e de ilicitude das provas
colhidas.
4  .  Não cabe,  em habeas corpus,  o  reexame aprofundado do
acervo fático-probatório para desconstituir as premissas fixadas
pelas  instâncias  ordinárias  quanto  à  legalidade  da  abordagem
policial e do ingresso em domicílio.
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CF/1988,
art. 105, II, a; CF/1988, art. 105, III; CPP, art. 244; CPP, art. 654,
§ 2º; CP, arts. 93 e 94 Jurisprudência relevante citada: STF, RE
603.616/RO, Tema 280 da repercussão geral; STJ, RCD no HC
957.448/MG, Quinta Turma, j.
26.2.2025,  DJEN  5.3.2025;  STJ,  REsp  2.181.500/SC,  Sexta
Turma, j.17.9.2025, DJEN 22.9.2025; STJ, AREsp 2.270.032/RJ,
Quinta Turma, j. 26.11.2024, DJEN 4.12.2024; STJ, AgRg no HC
899.982/MG, Quinta Turma, j. 2.9.2024, DJe 4.9.2024
(AgRg no HC n.  1.062.490/SP, relatora Ministra Maria Marluce
Caldas, Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026
– grifei.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
BUSCA  PESSOAL.  NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.  GUARDA
MUNICIPAL.  POSSIBILIDADE.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1.  As  Guardas  Municipais  não  têm  atribuições  de  atividades
investigativas  ou  ostensivas,  mas  somente  de  proteção  do
patrimônio municipal. Embora tenham sido incluídas no Sistema
de Segurança Pública por força do julgamento da ADPF n. 995/
DF pelo Supremo Tribunal Federal, o entendimento firmado pela
Suprema Corte não interfere na jurisprudência já sedimentada,
reafirmando,  assim,  o  entendimento  prevalente  nesta  Corte
quanto aos limites da atuação dos guardas civis municipais.
2. Na  hipótese  dos  autos,  a  Corte  local  destacou  que  os
agentes  públicos  estavam  em  patrulhamento  de  rotina
quando avistaram o acusado conduzindo uma motocicleta
Honda/CG160  Titan,  placa  BZK7A49,  na  qual  o  garupa
(Guilherme) estava sem o capacete.  Por tal  motivo,  deram
sinal  de  parada  ao  apelante,  que  não  atendeu  à  ordem
emanada, acelerou e tentou fugir.  Todavia,  durante a fuga,
caíram da moto e, abordado, os guardas civis localizaram na
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cintura  do  réu  uma  pistola  calibre  .380  mm,  com  a
numeração obliterada, além de quatro aparelhos celulares e
um carregador. Patente, pois, que a abordagem e a obtenção
de  prova  da  materialidade  e  autoria  do  crime  não
apresentaram qualquer vício, tendo em vista que o apelante
desobedeceu ao sinal de parada e fugiu do local (e-STJ fls.
244)
3. Dessa forma, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se
autorizada  a  atuação  da  guarda  municipal.  De  fato,  a
jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  já  sedimentou
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em
flagrante  realizada  por  guardas  civis  municipais,  consoante
disposto no art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo
poderá  e  as  autoridades  policiais  e  seus  agentes  deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito
(AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp  n.  2.763.143/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/3/2025, DJEN  de
26/3/2025 – grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO
E  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL.  FLAGRANTE  DELITO.  FUNDADA  SUSPEITA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado
pela prática do crime de tráfico de drogas e associação ao tráfico
(artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006), preso em flagrante após
busca pessoal realizada pela polícia. A defesa alega a ilegalidade
da  busca,  por  ausência  de  fundada  suspeita,  requerendo  a
revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da
busca  pessoal  baseada  em  denúncia  anônima  e  eventual
ausência  de  fundada  suspeita;  (ii)  analisar  a  necessidade  da
manutenção da prisão preventiva, diante das circunstâncias do
caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a busca pessoal exige fundada suspeita baseada
em elementos objetivos (art.  244 do CPP),  sendo insuficientes
meras  intuições  policiais  ou  denúncias  anônimas
desacompanhadas de indícios concretos (RHC n. 158.580/BA).
4. No caso concreto, verifica-se que a busca pessoal restou
justificada, consoante entendimento desta Corte, porquanto
os  policiais  militares  realizavam  fiscalização  de  trânsito,
quando  visualizaram  o  paciente  e  corréu  em  uma
motocicleta. O condutor desobedeceu a ordem de parada, o
que motivou os policiais a acompanharem a motocicleta. Em
determinado momento, o condutor parou e o paciente saltou,
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dando início a  uma fuga a pé,  mas foi  alcançado.  Na sua
cintura,  havia  uma  sacola  contendo  247,62g  de  maconha,
enquanto o corréu trazia consigo 49g de cocaína.
5. Quanto à prisão preventiva,  o ordenamento jurídico exige a
demonstração  concreta  do periculum  libertatis,  que  não  está
presente no caso, considerando a inexistência de antecedentes
criminais e a ausência de indícios de que o paciente representa
risco à ordem pública ou ao andamento do processo (art. 313, I,
CPP). As circunstâncias indicam a possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão para evitar a prática de
novas infrações penais, conforme previsto nos arts. 282 e 319 do
CPP.
IV.  Ordem  de habeas  corpus concedida  parcialmente  para
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da
prisão.
(HC  n.  872.639/MT,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 4/12/2024 – grifei.)

Assim,  não  se  constata  nulidade  decorrente  das  buscas  realizadas,

visto que, conforme demonstrado acima, foram precedidas de fundadas razões.

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local

acerca  das  circunstâncias  fáticas,  implicaria  necessariamente  o  amplo

revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7

do STJ, tornando inviável sua apreciação nesta instância, por demandar novo

juízo de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito (grifei):

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.
INSUFICÊNCIA  DA  PROVA  DA  AUTORIA  DELITIVA.
VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A  pretensão  absolutória,  baseada  em  alegações  de
insuficiência  da  prova  judicializada  da  autoria  delitiva,
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas,
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na
Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.467.045/SC,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de
18/9/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  NARCOTRÁFICO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVA.
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ÓBICE  NA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  -  STJ.  RECONHECIMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES  CRIMINOSAS. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo
que para se concluir  de modo diverso,  seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte Superior,
a  causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33, §4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do
crime  de  associação  para  o  narcotráfico,  pois  evidenciada  a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte  Superior  entende  que  a
concessão  da  ordem  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do
julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em
procedimento  de  sua  competência.  Todavia,  não  se  vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.565.957/TO,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLÊNCIA  E/OU  GRAVE  AMEAÇA.  DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  crime  tipificado  no  art.  157 do  Código  Penal  diverge  do
descrito no  art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime  de  furto,  concluíram  que  a  violência  foi  direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária
para  reconhecer  as  elementares  do  crime  de  roubo
implicaria  necessário  reexame  de  provas,  o  que  não  se
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da
Súmula  7  desta  Corte.  Precedentes  (AgRg  no  AREsp  n.
332.612/MG,  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.515.441/RN,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/4/2024, DJe  de
30/4/2024.)
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Ante  o  exposto, conheço  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.158.078 / MG

Número Registro: 2024/0262632-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00308896220228130701 10000231790098002 308896220228130701 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE MATEUS DE FARIA 
ADVOGADA : JOSIANE LOPES BRITO LIBANIO - MG117589
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  JOSIANE  LOPES  BRITO  LIBANIO,  pela  parte:  RECORRENTE:  FELIPE
MATEUS DE FARIA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Og Fernandes.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 26 de agosto de 2026
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